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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 443-B, DE 2014 

(Do Sr. Subtenente Gonzaga e outros) 
 

Acrescenta parágrafo ao art. 42 da Constituição Federal, para assegurar 
as associações dos militares estaduais as mesmas garantias de 
representação e imunidade tributária asseguradas aos sindicatos de 
trabalhadores; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela admissibilidade (relator: DEP. CAPITÃO AUGUSTO); 
e da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (relator: DEP. 
CAPITÃO AUGUSTO). 
 
 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão Especial: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do § 3º, do art. 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Art. 1º O art. 42 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo: 

“Art. 42 ................................................................................................. 

§ 3º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, organizados na forma de associação para a representação da 
categoria profissional, o caput do art. 8º e seus incisos III e VI e a alínea “c” 
do inciso VI do art. 150.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICATIVA 
 

A Constituição Federal em seu artigo 142, § 3º, Inciso IV, proibe expressamente a 

sindicalizaçãoaos Militares. O artigo 42, estende esta proibição aos Policiais e 

Bombeiros Militares. No entanto, lhes são permitida a sua organização na forma de 

associação, nos termos dos Incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI do artigo 5º da 

Constituição Federal. 

Apesar deste direito constitucional,  durante muitos anos, os Poderes Executivos 

Federal e Estaduais, tentaram limitar tais associações ao mero papel de centros 

recreativos, reduzindo suas atividades a gestão de grêmios esportivos, organização 

de atividades culturais e sociais. 

No entanto, nos últimos 20 anos, respaldados especialmente pelo 

disposto no inciso XXI do art. 5º1 acima citado, inúmeras associações se 

constituíram e foram legitimadas por seus associados para exercerem sua 

representação perante os Poderes constituídos. Contudo, por não estarem 

legitimadas nos termos do incisos III e VI do artigo 8º CF, se veem na maioria das 

                                                      
1
 Art. 5º (...) XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade 

para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; (...) 
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vezes, alijadas pelo estado e, em especial, pelos respectivos comandantes,  dos 

processos de negociação em favor de seus representados. 

A despeito de o Supremo Tribunal Federal já ter reconhecido a 

legitimidade de representação de associações de Militares, estes sequer foram 

abrigados pelos direitos e prerrogativas consagrados na Convenção 151  da 

Organização Internacional do Trabalho - OIT, ratificadas pelo Decreto presindencial 

nº 7.944 de 6 de março de 2013 e decreto  Legislativo nº 206 de 07 de abril de 2010 

A Constituição Brasileira deve, pois, ser aperfeiçoada, para sanar esta 

injustiça para com os trabalhadores Policiais e Bombeiros Militares brasileiros que 

colocam suas vidas em risco quando exercem suas responsabilidades funcionais 

com o enfrentamento diário de toda sorte de violência e criminalidade. 

 O Estado precisa reconhecer e legitimar o papel das Associações dos 

Policiais e Bombeiros Militares na sua função de representar os legítimos interesses 

destes trabalhadores, assim como ja reconheceu de todos os demais. 

É natural, e plenamente compreesnsivel que, cada vez mais, os 

cidadãos se uitilizem, com razão, de seus direitos, denunciando aos respectivos 

órgãos de controle, ações e comportamentos de Policiais e Bombeiros Militares 

gerando processos administrativos e judiciais, mesmo que desprovidos de verdade, 

e são suas Associaoções os espeços de representação e defeza. 

A proposta ora apresentada vem no sentido de garantir aos  Policiais e 

Bombeiros Militares a mesma prerrogativa constitucional  já reconhecida aos demais 

trabalhadores, de serem representados por suas associações, e a estas, o mesmo 

reconhecimento de representação já garantido aos sindicatos, bem como do direto à 

imunidade tributária destes. 

A presente proposta traz consigo o pendor de fazer justiça aos Policiais 

e Bombeiros Militares, que como todos sabem e reconhecem, são os profissionais 

que mais expostos estão ao risco de morrer em serviço,  razão pela qual, espera-se 

sua rápida aprovação. 

 
Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 2014. 

 
 
 

Deputado SUBTENENTE GONZAGA 
PDT/MG 
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CONFERÊNCIA DE ASSINATURAS 
 

Proposição: PEC 0443/2014 
 
Autor da Proposição: SUBTENENTE GONZAGA E OUTROS 
 
Data de Apresentação: 16/12/2014 
 
Ementa: Acrescenta parágrafo ao art. 42 da Constituição Federal, para assegurar as 
associaçoes dos militares estaduais as mesmas garantias de representação e 
imunidade tributária asseguradas aos sindicatos de trabalhadores. 
 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
 
Totais de Assinaturas: 
 

Confirmadas 188 

Não Conferem  002 

Fora do Exercício  001 

Repetidas  017 

Ilegíveis  000 

Retiradas  000 

Total  208 

 
Confirmadas 
1 ACELINO POPÓ PRB BA 
2 ADEMIR CAMILO PROS MG 
3 AELTON FREITAS PR MG 
4 ALBERTO FILHO PMDB MA 
5 ALEX CANZIANI PTB PR 
6 ALEXANDRE LEITE DEM SP 
7 ALEXANDRE ROSO PSB RS 
8 ALEXANDRE SILVEIRA PSD MG 
9 ANDRÉ FIGUEIREDO PDT CE 
10 ANDRE MOURA PSC SE 
11 ANDRÉ ZACHAROW PMDB PR 
12 ÂNGELO AGNOLIN PDT TO 
13 ANÍBAL GOMES PMDB CE 
14 ANSELMO DE JESUS PT RO 
15 ANTONIO BULHÕES PRB SP 
16 ARIOSTO HOLANDA PROS CE 
17 ARNALDO JORDY PPS PA 
18 ARNON BEZERRA PTB CE 
19 ARTHUR LIRA PP AL 
20 ARTHUR OLIVEIRA MAIA SD BA 
21 AUREO SD RJ 
22 BENJAMIN MARANHÃO SD PB 
23 BILAC PINTO PR MG 
24 BONIFÁCIO DE ANDRADA PSDB MG 
25 CARLOS ALBERTO LERÉIA PSDB GO 
26 CARLOS EDUARDO CADOCA PCdoB PE 
27 CARLOS MANATO SD ES 
28 CELSO MALDANER PMDB SC 
29 CESAR COLNAGO PSDB ES 
30 CHICO DAS VERDURAS PRP RR 
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31 CLEBER VERDE PRB MA 
32 DAMIÃO FELICIANO PDT PB 
33 DARCÍSIO PERONDI PMDB RS 
34 DAVI ALVES SILVA JÚNIOR PR MA 
35 DOMINGOS DUTRA SD MA 
36 DOMINGOS SÁVIO PSDB MG 
37 DR. CARLOS ALBERTO PMN RJ 
38 DR. JORGE SILVA PROS ES 
39 DR. PAULO CÉSAR PR RJ 
40 DUARTE NOGUEIRA PSDB SP 
41 EDIO LOPES PMDB RR 
42 EDMAR ARRUDA PSC PR 
43 EDSON PIMENTA PSD BA 
44 EDSON SILVA PROS CE 
45 EDUARDO CUNHA PMDB RJ 
46 EDUARDO GOMES SD TO 
47 EDUARDO SCIARRA PSD PR 
48 EFRAIM FILHO DEM PB 
49 ELI CORREA FILHO DEM SP 
50 ELIENE LIMA PSD MT 
51 EMANUEL FERNANDES PSDB SP 
52 ENIO BACCI PDT RS 
53 ERIVELTON SANTANA PSC BA 
54 EURICO JÚNIOR PV RJ 
55 FÁBIO FARIA PSD RN 
56 FÁBIO RAMALHO PV MG 
57 FÁBIO TRAD PMDB MS 
58 FERNANDO COELHO FILHO PSB PE 
59 FERNANDO FERRO PT PE 
60 FILIPE PEREIRA PSC RJ 
61 FRANCISCO FLORIANO PR RJ 
62 GABRIEL GUIMARÃES PT MG 
63 GENECIAS NORONHA SD CE 
64 GEORGE HILTON PRB MG 
65 GERALDO SIMÕES PT BA 
66 GERALDO THADEU PSD MG 
67 GIOVANI CHERINI PDT RS 
68 GIOVANNI QUEIROZ PDT PA 
69 GLADSON CAMELI PP AC 
70 GLAUBER BRAGA PSB RJ 
71 GUILHERME CAMPOS PSD SP 
72 GUILHERME MUSSI PP SP 
73 GUSTAVO PETTA PCdoB SP 
74 HENRIQUE OLIVEIRA SD AM 
75 HEULER CRUVINEL PSD GO 
76 IRAJÁ ABREU PSD TO 
77 IVAN VALENTE PSOL SP 
78 JÂNIO NATAL PRP BA 
79 JAQUELINE RORIZ PMN DF 
80 JEFFERSON CAMPOS PSD SP 
81 JHONATAN DE JESUS PRB RR 
82 JOÃO CARLOS BACELAR PR BA 
83 JOÃO DADO SD SP 
84 JOÃO MAGALHÃES PMDB MG 
85 JOÃO PIZZOLATTI PP SC 
86 JOÃO RODRIGUES PSD SC 
87 JORGE BITTAR PT RJ 
88 JORGINHO MELLO PR SC 
89 JOSÉ CHAVES PTB PE 
90 JOSÉ HUMBERTO PSD MG 
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91 JOSÉ OTÁVIO GERMANO PP RS 
92 JOSUÉ BENGTSON PTB PA 
93 JÚLIO DELGADO PSB MG 
94 JÚNIOR COIMBRA PMDB TO 
95 LAEL VARELLA DEM MG 
96 LÁZARO BOTELHO PP TO 
97 LEANDRO VILELA PMDB GO 
98 LELO COIMBRA PMDB ES 
99 LEONARDO MONTEIRO PT MG 
100 LEONARDO PICCIANI PMDB RJ 
101 LEONARDO QUINTÃO PMDB MG 
102 LINCOLN PORTELA PR MG 
103 LOURIVAL MENDES PTdoB MA 
104 LÚCIO VALE PR PA 
105 LUCIO VIEIRA LIMA PMDB BA 
106 LUIZ CARLOS HAULY PSDB PR 
107 LUIZ DE DEUS DEM BA 
108 LUIZ FERNANDO FARIA PP MG 
109 LUIZA ERUNDINA PSB SP 
110 MAJOR FÁBIO PROS PB 
111 MANDETTA DEM MS 
112 MANOEL JUNIOR PMDB PB 
113 MARCELO MATOS PDT RJ 
114 MÁRCIO FRANÇA PSB SP 
115 MÁRCIO MARINHO PRB BA 
116 MARCO TEBALDI PSDB SC 
117 MARCOS ROGÉRIO PDT RO 
118 MARIA DO ROSÁRIO PT RS 
119 MÁRIO FEITOZA PMDB CE 
120 MAURÍCIO TRINDADE PROS BA 
121 MAURO BENEVIDES PMDB CE 
122 MAURO LOPES PMDB MG 
123 MILTON MONTI PR SP 
124 MIRIQUINHO BATISTA PT PA 
125 MIRO TEIXEIRA PROS RJ 
126 NARCIO RODRIGUES PSDB MG 
127 NELSON MEURER PP PR 
128 NEWTON CARDOSO PMDB MG 
129 NILSON PINTO PSDB PA 
130 NILTON CAPIXABA PTB RO 
131 ONOFRE SANTO AGOSTINI PSD SC 
132 OSMAR JÚNIOR PCdoB PI 
133 OSVALDO REIS PMDB TO 
134 OTAVIO LEITE PSDB RJ 
135 OZIEL OLIVEIRA PDT BA 
136 PAES LANDIM PTB PI 
137 PASTOR EURICO PSB PE 
138 PAULO ABI-ACKEL PSDB MG 
139 PAULO FREIRE PR SP 
140 PAULO WAGNER PV RN 
141 PEDRO CHAVES PMDB GO 
142 PINTO ITAMARATY PSDB MA 
143 POLICARPO PT DF 
144 PROFESSOR SETIMO PMDB MA 
145 RAIMUNDO GOMES DE MATOS PSDB CE 
146 REBECCA GARCIA PP AM 
147 REGINALDO LOPES PT MG 
148 ROBERTO BALESTRA PP GO 
149 ROBERTO BRITTO PP BA 
150 ROBERTO SANTIAGO PSD SP 
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151 ROBERTO TEIXEIRA PP PE 
152 RODRIGO MAIA DEM RJ 
153 RONALDO FONSECA PROS DF 
154 RUBENS OTONI PT GO 
155 RUY CARNEIRO PSDB PB 
156 SANDES JÚNIOR PP GO 
157 SANDRO MABEL PMDB GO 
158 SEBASTIÃO BALA ROCHA SD AP 
159 SÉRGIO BRITO PSD BA 
160 SIBÁ MACHADO PT AC 
161 SILAS CÂMARA PSD AM 
162 SIMPLÍCIO ARAÚJO SD MA 
163 STEFANO AGUIAR PSB MG 
164 STEPAN NERCESSIAN PPS RJ 
165 SUBTENENTE GONZAGA PDT MG 
166 TAKAYAMA PSC PR 
167 THIAGO PEIXOTO PSD GO 
168 TIRIRICA PR SP 
169 TONINHO PINHEIRO PP MG 
170 VALTENIR PEREIRA PROS MT 
171 VANDERLEI MACRIS PSDB SP 
172 VICENTE CANDIDO PT SP 
173 VIEIRA DA CUNHA PDT RS 
174 VILSON COVATTI PP RS 
175 VITOR PAULO PRB RJ 
176 VITOR PENIDO DEM MG 
177 WALDIR MARANHÃO PP MA 
178 WALNEY ROCHA PTB RJ 
179 WALTER TOSTA PSD MG 
180 WASHINGTON REIS PMDB RJ 
181 WELLINGTON FAGUNDES PR MT 
182 WELLINGTON ROBERTO PR PB 
183 WEVERTON ROCHA PDT MA 
184 WILLIAM DIB PSDB SP 
185 WOLNEY QUEIROZ PDT PE 
186 ZÉ GERALDO PT PA 
187 ZEQUINHA MARINHO PSC PA 
188 ZOINHO PR RJ 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
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XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 443-B/2014 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
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LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  



12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 443-B/2014 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 64, de 2010)    

 

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social:  

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros 

direitos;  

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;  

III - fundo de garantia do tempo de serviço;  

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às 

suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, 

saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que 

lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;  

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho;  

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 

coletivo;  

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneração variável;  

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 

aposentadoria;  

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;  

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, 

excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei;  

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda 

nos termos da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
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XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e 

quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante 

acordo ou convenção coletiva de trabalho;  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 

revezamento, salvo negociação coletiva;  

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;  

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta 

por cento à do normal;  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salário normal;  

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração 

de cento e vinte dias;  

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;  

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

específicos, nos termos da lei;  

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta 

dias, nos termos da lei;  

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 

higiene e segurança;  

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 

perigosas, na forma da lei;  

XXIV - aposentadoria;  

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 

(cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho;  

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;  

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir 

a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;  

XXIX - ação, quanto aos  créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; (Inciso com redação dada  pela Emenda 

Constitucional nº 28, de 2000)  

a) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

b) (Alínea revogada pela Emenda Constitucional nº 28, de 2000) 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de 

admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;  

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de 

admissão do trabalhador portador de deficiência;  

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou 

entre os profissionais respectivos;  

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis  anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; (Inciso com redação dada pela  Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício 

permanente e o trabalhador avulso.  

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os 

direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, 

XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e 
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observada a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e acessórias, 

decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 

XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Parágrafo único com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 

 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, 

ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a 

intervenção na organização sindical;  

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 

representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será 

definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de 

um Município;  

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria 

profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação 

sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;  

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;  

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;  

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;  

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 

candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 

um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.  

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de 

sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.  

 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir 

sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.  

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 

atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.  

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 

instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-72-2-abril-2013-775615-publicacaooriginal-139358-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
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Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e do art. 

142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, 

inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos governadores. 

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  (Parágrafo 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um 

mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das 

desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os 

planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, 

aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da lei:  

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  

II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais devidos por 

pessoas físicas ou jurídicas;  

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das massas de 

água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas periódicas.  

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação de 

terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 

estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

..................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 

Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 

hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-

se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares.  
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§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-

lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da 

reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, juntamente com 

os demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 

permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido 

para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 

1998  e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego 

ou função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, 

ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo 

quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser promovido por 

antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência 

para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a 

reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 

IV – ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos 

políticos; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou 

com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, 

ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de 

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao 

julgamento previsto no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, 

de 1998) 

 VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 

XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com 

prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998 e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 

77, de 2014) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os 

deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 

compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 

que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se 

como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se 

eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.  
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§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar obrigatório em 

tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

 

CAPÍTULO III 

DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 

todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, através dos seguintes órgãos:  

I - polícia federal;  

II - polícia rodoviária federal;  

III - polícia ferroviária federal;  

IV - polícias civis;  

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.  

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 

mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 

bens, serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, 

assim como outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e 

exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei;  

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas 

respectivas áreas de competência;  

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.  

§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

rodovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 

ferrovias federais. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares.  

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a 

execução de atividades de defesa civil.  

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e 

reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis 

pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.  

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção 

de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.  

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 

neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
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§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da 

incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas: 

I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras 

atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; 

e 

II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos 

respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em 

Carreira, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

 

Seção I 

Dos Princípios Gerais 

 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 

os seguintes tributos:  

I - impostos;  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a 

sua disposição;  

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.  

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos 

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 

contribuinte.  

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.  

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para 

as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do 

imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 

contribuição a que se refere o art. 239. (Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003) 
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Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção 

ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. (Parágrafo único 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 

com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a 

União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Artigo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 

Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; ao 

Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 

compulsórios:  

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de 

guerra externa ou sua iminência;  

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 

nacional, observado o disposto no art. 150, III, b . 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo 

compulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.  

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, 

III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 

que alude o dispositivo.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de 

que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de 

cargos efetivos da União. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 

de 2003) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata 

o caput deste artigo: (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 e com nova redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

III - poderão ter alíquotas:  
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a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 

operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;  

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.  

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, 

na fatura de consumo de energia elétrica. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

39, de 2002) 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 
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§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 7.944, DE 6 DE MARÇO DE 2013 
 

Promulga a Convenção nº 151 e a 

Recomendação nº 159 da Organização 

Internacional do Trabalho sobre as Relações 

de Trabalho na Administração Pública, 

firmadas em 1978. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, caput, inciso IV, da Constituição, e  

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a Convenção nº 151 e a 

Recomendação nº 159 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre as Relações de 

Trabalho na Administração Pública, por meio do Decreto Legislativo nº 206, de 7 de abril de 

2010;  

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 

referente à Convenção nº 151 e à Recomendação nº 159 junto ao Diretor-Geral da OIT, na 

qualidade de depositário do ato, em 15 de junho de 2010, tendo, na ocasião, apresentado 

declaração interpretativa das expressões "pessoas empregadas pelas autoridades públicas" e 

"organizações de trabalhadores" abrangidas pela Convenção; e  

 Considerando que a Convenção nº 151 e a Recomendação nº 159 entraram em 

vigor para a República Federativa do Brasil, no plano jurídico externo em 15 de junho de 

2011, nos termos do item 3 do Artigo 11 da Convenção nº 151;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam promulgadas a Convenção nº 151 e a Recomendação nº 159 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre as Relações de Trabalho na Administração 

Pública, firmadas em 1978, anexas a este Decreto, com as seguintes declarações 

interpretativas:  

I - a expressão "pessoas empregadas pelas autoridades públicas", constante do 

item 1 do Artigo 1 da Convenção nº 151, abrange tanto os empregados públicos, ingressos na 

Administração Pública mediante concurso público, regidos pela Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, quanto os 

servidores públicos no plano federal, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 

os servidores públicos nos âmbitos estadual e municipal, regidos pela legislação específica de 

cada um desses entes federativos; e  

II - consideram-se "organizações de trabalhadores" abrangidas pela Convenção 

apenas as organizações constituídas nos termos do art. 8º da Constituição.  

 

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam resultar 

em revisão das referidas Convenção e Recomendação e ajustes complementares que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I 

do caput do art. 49 da Constituição.  

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 6 de março de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Antonio de Aguiar Patriota  

Carlos Daudt Brizola  

Miriam Belchior  

 

CONVENÇÃO Nº 151 SOBRE AS RELAÇÕES DE 

TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 1978 
 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  
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Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho, reunida em 7 de junho de 1978, na sua 64ª sessão;  

Considerando as disposições da Convenção Relativa à Liberdade Sindical e à 

Proteção do Direito de Sindicalização, 1948, da Convenção Relativa ao Direito de 

Organização e Negociação Coletiva, 1949, e da Convenção e da Recomendação Relativas aos 

Representantes dos Trabalhadores, 1971; 

Recordando que a Convenção Relativa ao Direito de Organização e Negociação 

Coletiva, 1949, não abrange determinadas categorias de trabalhadores da Administração 

Pública e que a Convenção e a Recomendação sobre os Representantes dos Trabalhadores, 

1971, se aplicam aos representantes dos trabalhadores no ambiente de trabalho;  

Considerando a notável expansão das atividades da Administração Pública em 

muitos países e a necessidade de relações de trabalho harmoniosas entre as autoridades 

públicas e as organizações de trabalhadores da Administração Pública;  

Verificando a grande diversidade dos sistemas políticos, sociais e econômicos dos 

Estados Membros, assim como a das respectivas práticas (por exemplo, no que se refere às 

funções respectivas dos governos centrais e locais, às das autoridades federais, estaduais e 

provinciais, bem como às das empresas que são propriedade pública e dos diversos tipos de 

organismos públicos autônomos ou semi-autônomos, ou ainda no que diz respeito à natureza 

das relações de trabalho);  

Considerando os problemas específicos levantados pela delimitação da esfera de 

aplicação de um instrumento internacional e pela adoção de definições para efeitos deste 

instrumento, em virtude das diferenças existentes em numerosos países entre o trabalho no 

setor público e no setor privado, assim como as dificuldades de interpretação que surgiram a 

respeito da aplicação aos funcionários públicos das pertinentes disposições da Convenção 

Relativa ao Direito de Organização e Negociação Coletiva, 1949, e as observações através das 

quais os órgãos de controle da OIT chamaram repetidas vezes a atenção para o fato de certos 

Governos aplicarem essas disposições de modo a excluir grandes grupos de trabalhadores da 

Administração Pública da esfera de aplicação daquela Convenção;  

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas à liberdade sindical e aos 

processos de fixação das condições de trabalho na Administração Pública, questão que 

constitui o quinto ponto da ordem do dia da sessão;  

Após ter decidido que essas propostas tomariam a forma de uma convenção 

internacional;  

Adota, no dia 27 de junho de 1978, a seguinte Convenção, que será denominada 

Convenção sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 1978:  

 

PARTE I  

ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

  

Artigo 1 

  

1. A presente Convenção aplica-se a todas as pessoas empregadas pelas 

autoridades públicas, na medida em que não lhes sejam aplicáveis disposições mais favoráveis 

de outras convenções internacionais do trabalho.  

  

2. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela 

presente Convenção se aplicarão aos trabalhadores da Administração Pública de alto nível, 

cujas funções são normalmente consideradas de formulação de políticas ou de direção ou aos 
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trabalhadores da Administração Pública cujas responsabilidades tenham um caráter altamente 

confidencial.  

3. A legislação nacional determinará o modo pelo qual as garantias previstas pela 

presente Convenção se aplicarão às forças armadas e à polícia.  

  

Artigo 2 

  

Para os efeitos da presente Convenção, a expressão "trabalhadores da 

Administração Pública" designa toda e qualquer pessoa a que se aplique esta Convenção, nos 

termos do seu Artigo 1  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

  

DECRETO LEGISLATIVO Nº 206, DE 2010 
  

Aprova, com ressalvas, os textos da 

Convenção nº 151 e da Recomendação nº 159, 

da Organização Internacional do Trabalho, 

ambas de 1978, sobre as Relações de Trabalho 

na Administração Pública.  

  

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Ficam aprovados os textos da Convenção nº 151 e da Recomendação nº 

159, da Organização Internacional do Trabalho, ambas de 1978, sobre as Relações de 

Trabalho na Administração Pública.  

 Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 

atos que possam resultar em revisão das referidas Convenção e Recomendação, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.  

 

Art. 2º No caso brasileiro:  

I - a expressão "pessoas empregadas pelas autoridades públicas," constante do 

caput do artigo 1º da Convenção nº 151, de 1978, abrange tanto os empregados públicos, 

ingressos na Administração Pública, mediante concurso público, regidos pela Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

quanto os servidores públicos, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e os 

servidores públicos, nos âmbitos estadual e municipal, regidos pela legislação específica de 

cada um desses entes federativos; 

II - consideram-se organizações de trabalhadores abrangidas pela Convenção 

apenas as organizações constituídas nos termos do art. 8º da Constituição Federal.  

 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 7 de abril de 2010.  

 

Senador MARCONI PERILLO  

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência  
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I - RELATÓRIO  
 
A Proposta de Emenda à Constituição em apreço, que tem como primeiro 

signatário o Deputado SUBTENENTE GONZAGA, propõe Acrescenta parágrafo ao 
art. 42 da Constituição Federal, para assegurar às associações dos militares 
estaduais as mesmas garantias de representação e imunidade tributária 
asseguradas aos sindicatos de trabalhadores. 

Com esse propósito, o texto faz alteração no art. 42 acrescendo um 
parágrafo 3º. 

Em sua justificativa, o autor e os demais signatários, afirmam que a  
Constituição Federal em seu artigo 142, § 3º, Inciso IV, proíbe expressamente a 
sindicalização aos Militares, e o artigo 42, estende esta proibição aos Policiais e 
Bombeiros Militares. No entanto, lhes são permitida a organização na forma de 
associação, nos termos dos Incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI do artigo 5º da 
Constituição Federal.  

Apesar deste direito constitucional, durante muitos anos, tiveram 
tentativas de limitar tais associações ao mero papel de centros recreativos, 
reduzindo suas atividades a gestão de grêmios esportivos, organização de 
atividades culturais e sociais.  

A despeito de o Supremo Tribunal Federal já ter reconhecido a 
legitimidade de representação de associações de Militares, estes sequer foram 
abrigados pelos direitos e prerrogativas consagrados na Convenção 151 da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, ratificadas pelo Decreto presidencial nº 
7.944 de 6 de março de 2013 e decreto Legislativo nº 206 de 07 de abril de 2010  

Concluem afirmando que a Constituição Brasileira deve, pois, ser 
aperfeiçoada, para sanar esta injustiça para com os trabalhadores Policiais e 
Bombeiros Militares brasileiros que colocam suas vidas em risco quando exercem 
suas responsabilidades funcionais com o enfrentamento diário de toda sorte de 
violência e criminalidade.  

 
É o relatório.  
 
II - VOTO DO RELATOR 
  
A Proposta vem a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania para se pronunciar apenas sobre os aspectos de admissibilidade das 
proposições em exame, nos termos do art. 202, caput, combinado com o art. 32, IV, 
“b”, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

A proposta ora analisada atende, em linhas gerais, aos requisitos 
materiais de admissibilidade previstos no art. 60, § 4º, do texto constitucional, não se 
vislumbrando tendência para abolição da forma federativa do Estado, do voto direto, 
secreto, universal e periódico, da separação dos poderes ou dos direitos e garantias 
individuais.  

No tocante aos pressupostos formais de admissibilidade, verifica-se que 
as propostas atendem ao requisito de subscrição por, no mínimo, um terço do total 
de membros da Casa, conforme atestado pelo órgão competente da Secretaria-
Geral da Mesa nos presentes autos.  
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Observa-se também que não há, neste momento, limitações 
circunstanciais ao poder de reforma constitucional, eis que o País não se encontra 
na vigência de estado de sítio, de estado de defesa ou de intervenção federal.  

No tocante à técnica legislativa, o texto está adequado aos critérios 
exigidos pela Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar nº 
107/01.  

Em face de todo o exposto, concluímos o voto no sentido da 
admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição de nº 443, de 2014.  

 
                      Sala da Comissão, em 15 de abril de 2015.  
 
 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO 
Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 443/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Capitão Augusto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Arthur Lira - Presidente, Aguinaldo Ribeiro, Osmar Serraglio e 
Veneziano Vital do Rêgo - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, 
Altineu Côrtes, André Fufuca, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Bacelar, 
Betinho Gomes, Bruno Covas, Capitão Augusto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, 
Covatti Filho, Cristiane Brasil, Danilo Forte, Esperidião Amin, Evandro Gussi, Fausto 
Pinato, Felipe Maia, Giovani Cherini, Jhc, João Campos, José Carlos Aleluia, José 
Fogaça, Juscelino Filho, Jutahy Junior, Luciano Ducci, Luiz Couto, Marcelo Aro, 
Marco Tebaldi, Marcos Rogério, Padre João, Paes Landim, Pastor Eurico, Paulo 
Magalhães, Paulo Teixeira, Pr. Marco Feliciano, Raul Jungmann, Rodrigo Pacheco, 
Rogério Rosso, Ronaldo Fonseca, Rossoni, Rubens Pereira Júnior, Sergio Souza, 
Tadeu Alencar, Valmir Prascidelli, Wadih Damous, Bruna Furlan, Félix Mendonça 
Júnior, Hildo Rocha, João Carlos Bacelar, Lincoln Portela, Odorico Monteiro, 
Reginaldo Lopes, Renata Abreu, Ricardo Barros, Ricardo Tripoli, Rubens Otoni, 
Silas Câmara, Uldurico Junior, Valtenir Pereira e Vitor Valim.  

 
Sala da Comissão, em 9 de junho de 2015.  
 

 
Deputado ARTHUR LIRA  

Presidente  
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Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 443-A, de 2014, do Sr. Subtenente Gonzaga e outros, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 42 da Constituição Federal, para assegurar às 
associações dos militares estaduais as mesmas garantias de representação e 
imunidade tributária asseguradas aos sindicatos de trabalhadores". 
 

I – RELATÓRIO 

 A Proposta de Emenda à Constituição nº 443, de 2014, pretende que se 

apliquem aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

organizados na forma de associação para a representação da categoria profissional, 

o caput do art. 8º e seus incisos III e VI e a alínea “c” do inciso VI do art. 150 da 

nossa Lei Maior, conforme o texto a seguir transcrito, verbis:  

“Art. 1º O art. 42 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos 

seguintes parágrafos: 

“Art. 42 ................................................................................................. 

 § 3º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
organizados na forma de associação para a representação da categoria 
profissional, o caput do art. 8º e seus incisos III e VI e a alínea “c” do inciso VI 
do art. 150. ” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. ” 

Na sua justificativa, pelos argumentos trazidos à colação resta clara a 

importância da promulgação da presente proposta, em especial, para a família 

militar, como se extrai dos seguintes excertos:   

“ (...)A proposta ora apresentada vem no sentido de 

garantir aos Policiais e Bombeiros Militares a mesma prerrogativa 

constitucional já reconhecida aos demais trabalhadores, de serem 

representados por suas associações, e a estas, o mesmo 

reconhecimento de representação já garantido aos sindicatos, 

bem como do direto à imunidade tributária destes. (....)” 

                       Em se tratando de proposta de emenda à Constituição, a proposição 

está sujeita à apreciação do Plenário, em regime de tramitação especial.  

    Apresentada em 16/12/2014, a proposta foi distribuída à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), onde fui designado Relator, tendo 
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apresentado o meu Parecer em 15/04/2015 pela admissibilidade, aprovado em 

09/06/2015, por unanimidade, por aquele Colegiado. 

   Por Ato da Presidência da Câmara dos Deputados foi criada a 

Comissão Especial em 24/06/2015, tendo sido instalada, também, por Ato da Mesa 

de 11/11/2015, lido em Plenário, logo no dia seguinte. 

Em 25/11/ 2015, tive a honra de ter sido designado relator da PEC em 

apreço, pelo Presidente desta Comissão Especial, o ilustre Deputado Alberto Fraga, 

representante do Distrito Federal.  

          Aberto prazo para Emendas à Proposta de Emenda à Constituição nº 

443, de 2014, por 10 (dez) sessões a partir de 26/11/2015, encerrou-se em 

16/12/2015 sem que fossem apresentas emendas.  

   É o Relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

    Nesta Comissão, há de ser analisado o mérito da Proposta, ou seja, 

sua conveniência e oportunidade, além de sua juridicidade e técnica legislativa, uma 

vez que a admissibilidade foi aprovada pela CCJC, que se pronunciou 

favoravelmente, com base no parecer de minha lavra, uma vez que tive a honra de 

ter sido o seu Relator, também, naquele egrégio colegiado.   

  Relativamente ao seu mérito, verifica-se que a PEC em apreço vem 

para suprir uma grave lacuna constitucional, pois a nossa Carta Magna, de 1988,  ao  

proibir aos militares das Forças Armadas a sindicalização e a greve (IV, § 3º, do 142 

da CF), vedações estas que se estendem aos policiais e bombeiros militares, por 

força do art. 42, também, da Carga Maior, mas permitindo-lhes a organização na 

forma de associação, nos termos dos incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI do artigo 5º 

da CF, propiciou, por um lado, a criação de  muitas associações, mas  por outro, 

geralmente por pressão dos órgãos federais e estaduais, que estas  mantivessem 

um caráter meramente recreativo,  esportivo, cultural ou social. 

  No entanto, nos últimos 20 anos, respaldados especialmente pelo 

direito fundamental inserto no inciso XXI do art. 5º da CF, inúmeras associações se 

constituíram e foram legitimadas por seus associados para exercerem sua 

representação perante os Poderes constituídos. Contudo, por não estarem 

legitimadas nos termos dos incisos III e VI do artigo 8º CF, se veem, na maioria das 
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vezes, alijadas pelo poder público dos processos de negociação em favor de seus 

representados. 

   Por outro lado, inclusive, como registrado no parecer aprovado pela 

CCJC, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a legitimidade de representação 

de associações de Militares, como se extrai dos julgados abaixo transcritos: 

  

“A representação prevista no inciso XXI do art. 5º da CF surge regular 

quando autorizada a entidade associativa a agir judicial ou 

extrajudicialmente mediante deliberação em assembleia. Descabe 

exigir instrumentos de mandatos subscritos pelos associados. ” (RE 

192.305, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 15-12-1998, 

Segunda Turma, DJ de 21-5- 1999.) No mesmo sentido: MS 23.879, 

Rel. Min. Maurício Corrêa, julgamento em 3-10-2001, Plenário, DJ de 

16-11- 2001. 

 

"A legitimação das organizações sindicais, entidades de classe ou 

associações, para a segurança coletiva, é extraordinária, ocorrendo, 

em tal caso, substituição processual. CF, art. 5º, LXX. Não se exige, 

tratando-se de segurança coletiva, a autorização expressa aludida no 

inciso XXI do art. 5º da Constituição, que contempla hipótese de 

representação. O objeto do mandado de segurança coletivo será um 

direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os 

fins próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, entretanto, 

que o direito esteja compreendido na titularidade dos associados e 

que exista ele em razão das atividades exercidas pelos associados, 

mas não se exigindo que o direito seja peculiar, próprio, da classe." 

(RE 193.382, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 28-6-1996, 

Plenário, DJ de 20-9- 1996.) No mesmo sentido: RE 437.971-AgR, 

Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 24-8-2010, Primeira 

Turma, DJE de 24-9-2010.” Grifos nosso. 

 

Decisões estas, mesmo não estando as ditas Associações abrigadas 

pelos direitos e prerrogativas consagrados na Convenção 151 da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, ratificada Decreto Legislativo nº 206 de 07 de abril 

de 2010 e interiorizada no direito brasileiro pelo Decreto Presidencial nº 7.944 de 6 

de março de 2013, como se depreende da leitura dos “considerandos” e das 

“definições” do referido ato normativo, verbis:   

“Considerando que o Congresso Nacional aprovou a 
Convenção n

o
 151 e a Recomendação n

o
 159 da Organização Internacional 

do Trabalho - OIT sobre as Relações de Trabalho na Administração Pública, 
por meio do Decreto Legislativo n

o
 206, de 7 de abril de 2010; 
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Considerando que o Governo brasileiro depositou o 
instrumento de ratificação referente à Convenção n

o
 151 e à Recomendação 

n
o
 159 junto ao Diretor-Geral da OIT, na qualidade de depositário do ato, em 

15 de junho de 2010, tendo, na ocasião, apresentado declaração 
interpretativa das expressões “pessoas empregadas pelas autoridades 
públicas” e “organizações de trabalhadores” abrangidas pela Convenção; e 

Considerando que a Convenção n
o
 151 e a 

Recomendação n
o
 159 entraram em vigor para a República Federativa do 

Brasil, no plano jurídico externo em 15 de junho de 2011, nos termos do item 
3 do Artigo 11 da Convenção n

o
 151; 

DECRETA: 

Art. 1
o
  Ficam promulgadas a Convenção n

o
 151 e a Recomendação n

o
 159 da 

Organização Internacional do Trabalho sobre as Relações de Trabalho na 
Administração Pública, firmadas em 1978, anexas a este Decreto, com as seguintes 
declarações interpretativas: 

I - a expressão “pessoas empregadas pelas autoridades públicas”, constante 
do item 1 do Artigo 1 da Convenção n

o
 151, abrange tanto os empregados públicos, 

ingressos na Administração Pública mediante concurso público, regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n

o
 5.452, de 

1
o
 de maio de 1943, quanto os servidores públicos no plano federal, regidos pela Lei 

n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e os servidores públicos nos âmbitos estadual 

e municipal, regidos pela legislação específica de cada um desses entes federativos; 
e 

II - consideram-se "organizações de trabalhadores” abrangidas pela 
Convenção apenas as organizações constituídas nos termos do art. 8º da 
Constituição. 

Art. 2
o
  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam 

resultar em revisão das referidas Convenção e Recomendação e ajustes 
complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.” 

 

   Isto é que se pretende corrigir, em sede constitucional, em razão da 

matéria. 

            Assim, pode-se concluir que a proposta ora analisada, além de 

meritória e jurídica, atende aos requisitos materiais de admissibilidade previstos no 

art. 60, § 4º, do texto constitucional, não se vislumbrando, como devidamente 

certificado pela CCJC, tendência para abolição da forma federativa do Estado, do 

voto direto, secreto, universal e periódico, da separação dos poderes ou dos direitos 

e garantias individuais.  

          Observa-se, também, que não há, neste momento, limitações 

circunstanciais ao poder de reforma constitucional, eis que o País não se encontra 

na vigência de estado de sítio, de estado de defesa ou de intervenção federal.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art49i
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No tocante à técnica legislativa, o texto está adequado aos 

critérios exigidos pela Lei Complementar nº 95/98, alterada pela Lei Complementar 

nº 107/01.  

                                 Contudo, no nosso entender, a proposta pode e deve ser 

aperfeiçoada, a partir das sugestões que nos foram apresentadas, ainda na fase da 

sua admissibilidade, no âmbito da CCJC, já que lá, por questões regimentais, não 

era o fórum adequado.    

                                  Pois, simplesmente garantir para as Associações que estão em 

funcionamento ou para aquelas que ainda irão se constituir, os direitos do caput do 

art. 8º e seus incisos III e VI e a alínea “c” do inciso VI do art. 150 2 

automaticamente, sem critérios, poderia trazer um desiquilíbrio entre elas e os 

sindicatos, ferindo, assim, o princípio da isonomia, justamente o que se busca na 

presente proposta.      

    Nessa perspectiva é que ofertamos um Substitutivo, em anexo, à 

presente PEC, para escoimar do seu texto inicial a eventual impropriedade acima 

relatada, além de trazer a segurança jurídica necessária para as associações já 

habilitadas e para indicar, também, a necessidade de parâmetros, via legislação 

infraconstitucional, para a obtenção das regras constitucionais já garantidas aos 

sindicatos.    

     Feitas estas considerações submetemos o presente Relatório aos 

nobres Pares desta Comissão, concitando-os à APROVAÇÃO desta PEC 443, de 

2014, na forma do SUBSTITUTIVO que ora ofertamos. 

    Sala das Comissões,    de                   março de 2016. 

Deputado Capitão Augusto –PR/SP 

                    Relator 

                                                      

2
 Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:  III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 

interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas; IV - a assembléia geral 
fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema 
confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; Art. 150. Sem prejuízo 
de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios VI - 
instituir impostos sobre: c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos 
da lei; 
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SUBSTITUTIVO DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 443 DE 2014 

(Do Sr. SUBTENENTE GONZAGA e outros) 
 
 

Acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 42 da 
Constituição Federal, para assegurar as 
associações dos militares estaduais e do 
Distrito Federal os direitos e garantias de 
representação e imunidade tributária 
assegurados às demais entidades 
representativas.  

 
O Congresso Nacional decreta:  

 
 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º, do art. 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional:  
 
 

Art. 1º O art. 42 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 3º e 4º: 
 

“Art. 42 .................................................................................................... 
................................................................................................................. 
 
 
§ 3º. Os militares de que trata o caput poderão, nos termos do disposto 
nos incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI do art. 5º, organizarem-se em 
associações visando à tutela, promoção e defesa dos direitos e 
interesses coletivos, difusos ou individuais dos associados, inclusive 
em questões judiciais ou administrativas.  
 
§ 4º. Aplicam-se às associações de militares de que trata o § 3º deste 
artigo o disposto na alínea “c”, do inciso VI, do art. 150, desta 
Constituição Federal, conforme dispuser a lei, sendo assegurado o 
desconto em folha das contribuições dos associados. ” (NR) 

 

 Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte artigo:    

“Art. 101. Até a edição da lei prevista no § 4º do art. 42 da Constituição 

Federal, é assegurado às Associações de Militares Estaduais e do 

Distrito Federal já habilitadas o disposto nos §§ 3º e 4º deste mesmo 

dispositivo, bem como a disponibilidade dos seus dirigentes. ”  (NR)  

Art. 3º Esta emenda passa a vigorar na data de sua publicação.             
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                              Sala das Comissões,    de                   março de 2016. 

Deputado Capitão Augusto –PR/SP 

Relator 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 443-A, de 2014, do Sr. Subtenente Gonzaga e outros, 
que "acrescenta parágrafo ao art. 42 da Constituição Federal, para assegurar às 
associações dos militares estaduais as mesmas garantias de representação e 
imunidade tributária asseguradas aos sindicatos de trabalhadores", em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação, com substitutivo da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 443/2014, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Capitão Augusto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alberto Fraga - Presidente, Eduardo Bolsonaro, Rocha e 
Reginaldo Lopes - Vice-Presidentes, Capitão Augusto, Relator; Arnon Bezerra, Átila 
Lins, Cabuçu Borges, Carlos Henrique Gaguim, Darcísio Perondi, Izalci, Lincoln 
Portela, Subtenente Gonzaga, Cabo Sabino, Major Olimpio, Marcos Rogério e 
Nelson Marquezelli.  

Sala da Comissão, em 30 de março de 2016.  

 
Deputado ALBERTO FRAGA  

Presidente  
 

SUBSTITUTIVO  ADOTADO DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

443 DE 2014 

(Do Sr. Subtenente Gonzaga e outros) 

 

 

Acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 42 da Constituição 

Federal, para assegurar as associações dos 

militares estaduais e do Distrito Federal os direitos 

e garantias de representação e imunidade tributária 

assegurados às demais entidades representativas.  

 

O Congresso Nacional decreta:  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do § 3º, do art. 60, da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional:  

 

Art. 1º O art. 42 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos 

seguintes §§ 3º e 4º: 

 

“Art. 42 ............................................................................................. 

.......................................................................................................... 

 

§ 3º. Os militares de que trata o caput poderão, nos termos do disposto 

nos incisos XVII, XVIII, XIX, XX e XXI do art. 5º, organizarem-se em 

associações visando à tutela, promoção e defesa dos direitos e 

interesses coletivos, difusos ou individuais dos associados, inclusive 

em questões judiciais ou administrativas.  

 

§ 4º. Aplicam-se às associações de militares de que trata o § 3º deste 

artigo o disposto na alínea “c”, do inciso VI, do art. 150, desta 

Constituição Federal, conforme dispuser a lei, sendo assegurado o 

desconto em folha das contribuições dos associados.”(NR) 

 

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar acrescido do seguinte artigo: 

 

“Art. 101. Até a edição da lei prevista no § 4º do art. 42 da Constituição 

Federal, é assegurado às Associações de Militares Estaduais e do 

Distrito Federal já habilitadas o disposto nos §§ 3º e 4º deste mesmo 

dispositivo, bem como a disponibilidade dos seus dirigentes.”  (NR)  

Art. 3º Esta emenda passa a vigorar na data de sua publicação. 

 

 

Sala das Comissões, 30 de março de 2016. 

 

Deputado ALBERTO FRAGA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


